ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Proc.18.786/19 fls.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO proc.18786/2019 fls.


PREGÃO Nº 08/2020
Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls. 73 do procedimento administrativo nº 18786/2019, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA GLOBAL, nos termos da Lei federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 10:00h de 11 de fevereiro de 2020, na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório), Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação do descrito no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII).
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.

4.2. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.
6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.
6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. A apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os documentos arrolados no item n° 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.
11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.

13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.52.15 e do programa de trabalho n° 01.031.01355.441
Rio de Janeiro, 27de janeiro de 2020.
CARLOS CARDOSO DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I
ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;
III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº. 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.

Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº 08/2020
TERMO DE REFERÊNCIA

1 Objeto
Contratação de empresa para perfeita prestação de serviços, sistema trifásico de operação contínua DUAL BUS, on-line, dupla conversão, com sistema de potência ininterrupto em estado sólido, referenciado como UPS (Uninterruptable Power Supply), ou Nobreak. Os equipamentos serão utilizados para o projeto da Nova Sede da Alerj, no Edifício Lucio Costa. Os UPS’s deverão operar conjuntamente ao sistema elétrico existente de forma a fornecer um adequado condicionamento de energia, fonte reserva de energia e distribuição para as cargas elétricas críticas. Os sistemas UPS, conforme as exigências de projeto, devem consistir de módulos UPS, gabinete(s) ou estante(s) de bateria(s) e demais características como descritas nesta especificação.

Os desenhos técnicos, plantas arquitetônicas e tabelas referentes a este Edital serão entregues em formato digital.

2 Métodos e Estratégias de Suprimentos
2.1 Sistemas UPS

	Item
	Produto
	Localização
	Qtd

	1
	Sistema UPS 400 KVA
	Mezanino do 31º andar
	1

	2
	Sistema UPS 60 KVA
	Sala Power Room do Datacenter – 28º andar
	1


2.2 Sistema UPS 400 KVA: 
2.2.1 Características:
2.2.1.1 O sistema UPS deverá ser constituído por armário no formato rack 19”, com capacidade para instalar no mínimo 500 kW, objetivando a potência de 400 kW + N kW;

2.2.1.2 O sistema UPS deverá possuir display colorido com tela sensível ao toque, cada módulo com monitoramento independente, nobreak com módulo de monitoramento centralizado que poderá ser trocado sem o desligamento do sistema, chave by-pass de manutenção, conexões / barramento de entrada, saída e baterias;

2.2.1.3 O sistema UPS deverá possibilitar paralelismo horizontal de no mínimo 03 (três) gabinetes de mesma potência;

2.2.1.4 Para facilidade de manutenção, ampliação e tolerância às falhas, os módulos de potência devem ser extraíveis, podendo ser removidos ou inseridos facilmente pela parte frontal do UPS em operação (“Hot-Swap”). Devem possuir um pino guia e conexão através de conector de engate rápido. O sistema deverá identificar rapidamente o módulo inserido, não sendo necessário fechar nenhum “dip switch” ou chave ou parafuso para que o sistema identifique a presença do módulo. O sistema de blocos deve ser divido da seguinte forma: retificador, carregador de baterias, inversor, placa de controle, leds e display digital com os principais parâmetros elétricos de entrada, saída e bateria;

2.2.1.5 O sistema deverá possuir contato auxiliar para inibir a recarga das baterias, quando o Moto Gerador (Diesel) estiver alimentando o UPS em caso de falta de energia da concessionária;

2.2.1.6 Os cabos devem ser acessíveis pelo painel traseiro e pela parte superior do gabinete;

2.2.1.7 Retificador e Inversor devem possuir módulos de tecnologia IGBT (Insulated Gate Bipolar Transistor) para maior confiabilidade em funcionamento com a carga crítica;

2.2.1.8 O sistema deverá possuir em cada módulo de potência no mínimo 04 (quatro) ventiladores redundantes (3+1) e ter obrigatoriamente o fluxo de ar direcionado para o dissipador de calor, isolando as placas e demais componentes eletrônicos das partículas de poeira. Essa medida visa aumentar a confiança do sistema;

2.2.1.9 O sistema deverá permitir a partida pelas baterias (ligar o UPS através das baterias – “cold start”);

2.2.1.10 O equipamento deverá possuir By-Pass Manual ou By-Pass de Manutenção, via chave de manutenção localizada no gabinete da UPS. A transferência da carga para o By-Pass Manual ou By-Pass de Manutenção não deve interromper o funcionamento das cargas. Para a transferência do Inversor para o By-Pass de manutenção, a chave localizada no gabinete deverá possuir proteção mecânica para evitar manobras acidentais. Após remover a proteção mecânica, automaticamente uma chave fim de curso, através da placa de controle e monitoramento, deverá transferir a carga do Inversor para o By-Pass, evitando o curto circuito na saída do UPS. A transferência deverá ser realizada por Módulo Tiristor (um para cada fase), com capacidade de condução de corrente para 500 kVA / 500 kW e as respectivas condições de sobrecarga do sistema;

2.2.1.11 A chave de by-pass centralizada deverá possuir uma maior capacidade em caso de curto circuito e confiança no sistema. A maioria dos fabricantes de UPS utilizam essa tecnologia e solução;

2.2.2 Display e Interface: 

2.2.2.1 Display: LED + LCD Colorido, sensível ao toque;

2.2.2.2 Interface: Padrão (RS 232, RS 485, USB e Contato Seco Configurável) e SNMP;

2.2.2.3 O Display LED + LCD deve possuir, no mínimo, as seguintes informações/funcionalidades:

2.2.2.4 Tensão de entrada (por fase), fator de potência de entrada, tensão do by-pass (por fase), tensão de saída (por fase), fator de potência de saída, e tensão das baterias.

2.2.2.5 Indicação do percentual de carga das baterias, tempo de autonomia, corrente (carga ou descarga);

2.2.2.6 Corrente de entrada (por fase), corrente de saída (por fase), fator de potência de entrada;

2.2.2.7 Carga: percentual de carga, carga em kW, kVA e kVAr. Indicação em painel sinóptico do funcionamento do UPS e indicação das versões de firmware do Retificador e do Inversor;

2.2.2.8 Autonomia do banco de baterias;

2.2.2.9 Função “Sleeping” dos módulos para elevar a eficiência / aumentar o fator de potência de entrada / reduzir THDi. De maneira inteligente, o usuário poderá analisar a quantidade de carga na saída e definir a quantidade de módulos que alimentarão a carga e a quantidade de módulos que ficará em standby. De tempos em tempos, a carga dos módulos que estão em funcionamento são transferidas para os módulos que estão em standby. Caso a carga aumente, os módulos saem automaticamente de standby e alimentam a carga crítica;

2.2.2.10 Visualização dos principais parâmetros elétricos de cada módulo individualmente, inclusive a temperatura do ar na entrada do módulo e a temperatura de saída do ar, na parte traseira do módulo;

2.2.2.11 Frequência de entrada e saída;

2.2.2.12 Temperatura interna no retificador (em cada fase) e temperatura interna no inversor (em cada fase);

2.2.2.13 Ajuste da data, horário e formato da data (DD/MM/AA ou MM/DD/AA) e ajuste do idioma, o qual deverá estar obrigatoriamente em português;

2.2.2.14 Ajuste da porta de comunicação (RS 232 ou RS 485), velocidade/taxa de comunicação, comunicação via Modbus (RTU ou ASCII) e paridade;

2.2.2.15 Ajuste da variação de tensão do by-pass, ajuste de frequência, capacidade AH das baterias, quantidade de baterias, tensão de flutuação, tensão de equalização, tensão final da descarga, ID do UPS, operação paralelo ou singelo, etc;

2.2.2.16 Visualização do log/histórico de eventos, com descrição exata do alarme, dia e horário ocorrido, sequência crescente dos eventos, com capacidade para registro de, pelo menos, 800 eventos, podendo sobrescrever os mais antigos quando houver um novo alarme.

2.2.2.17 Realização de comandos através do display LED+LCD, para, no mínimo, os seguintes: habilitar/desabilitar o sinal sonoro, transferir a carga do inversor para o by-pass e vice-versa, realizar teste de bateria, resetar falha, etc. 
2.2.2.18 Leds de notificação e alarmes:

2.2.2.18.1 Modo inversor;

2.2.2.18.2 Modo By-pass;

2.2.2.18.3 Bateria baixa;

2.2.2.18.4 Falha no nobreak.

2.2.2.19 Alarmes sonoros que indicam: 

2.2.2.19.1 Falha de tensão de entrada; 

2.2.2.19.2 Baterias com tensão baixa; 

2.2.2.19.3 Falha na UPS; 

2.2.2.19.4 Sobrecarga; 

2.2.2.19.5 Substituição de baterias;

2.2.2.19.6 Sobretemperatura.

2.2.2.20 Deverá possuir também os itens abaixo disponíveis para configuração e uso:

2.2.2.20.1 Porta RS 232C e SMNP;

2.2.2.20.2 Desligamento de emergência EPO;

2.2.2.20.3 Protocolo SNMP-TCP/IP: o equipamento deve possuir uma saída RJ45 para   rede Ethernet de modo que a UPS possa ser gerida por um sistema de gestão de rede.

2.2.2.21 Alarmes Remotos: o equipamento deve possuir contato seco entradas/saídas, configurável, com, no mínimo, as seguintes informações: falha na rede, bateria baixa e sobrecarga.

2.2.3 Características Elétricas da Entrada:

2.2.3.1 Tensão nominal de entrada: 380/220 Vac, podendo ser ajustada em 400/230 Vac ou 415/240 Vac;

2.2.3.2 Tipo de Conexão de Entrada: 5-fios (3F + N + T);

2.2.3.3 Frequência de entrada: 40 - 70 Hz;

2.2.3.4 Variação da tensão de entrada: 304 a 478 Vac (Fase-Fase) a plena carga;

2.2.3.5 Distorção Harmônica de Corrente Total na Entrada (THDi): < 3%;

2.2.3.6 Fator de potência de entrada: ≥0,99.

2.2.4 Características Elétricas do By-Pass:

2.2.4.1 Tensão nominal de entrada: 380 / 400 / 415 Vac;

2.2.4.2 Tipo de Conexão de Entrada: 4-fios (3F + N);

2.2.4.3 Variação da Tensão do By-Pass: configurável, padrão -20% ~ +15%, limite superior: +10%, +15%, +20%, +25%, limite inferior: -10%, -15%, -20%, -30%, -40%

2.2.4.4 Frequência de entrada: 50 / 60 Hz;

2.2.4.5 Variação do By-Pass: configurável, ± 1 Hz, ± 3 Hz, ± 5 Hz;

2.2.4.6 Faixa de Sincronismo (Hz): configurável, ± 0,5 Hz ~ ± 5 Hz, padrão ± 3 Hz;

2.2.4.7 Tempo de Transferência (entre By-Pass e Inversor): 0 ms

2.2.4.8 Dimensionamento na Corrente no Cabo de neutro: 1,7 x in

2.2.4.9 Sobrecarga:
≤130% por longo tempo >1000% por 100 ms

2.2.5 Características Elétricas do DC Link (Baterias) e Autonomia:


2.2.5.1 Autonomia: 10 minutos com carga de 400 kW;
2.2.5.2 Fornecer, obrigatoriamente, 02 Bancos de Baterias paralelos redundantes. Cada banco de baterias deverá ter um disjuntor ou chave independente, pois se for necessário realizar manutenção ou troca de baterias, deve haver a possibilidade de realizar essa manobra (deixar apenas um banco em funcionamento) mesmo que a autonomia seja reduzida, reduzindo os riscos de desligamento da carga crítica;

2.2.5.3 As baterias deverão ser acondicionadas em gabinete ou estante próprios, ventilado de forma natural. Deverá ser fornecido com pintura eletrostática na mesma cor e padrão do UPS e com ponto de aterramento;

2.2.5.4 Tipo de baterias: VRLA, absolutamente livres de manutenção e emanação de gases. Não se admitirá baterias estacionárias ou automotivas livres de manutenção ainda que lacradas; para isonomia entre os licitantes, deverá ser utilizada a grandeza Ah como parâmetro de cálculo da autonomia; deverá ser apresentado o memorial e catálogo das baterias utilizadas.

2.2.5.5 Quantidade de baterias: cada fornecedor poderá fornecer a quantidade de baterias necessárias para que a autonomia seja de 10 minutos a plena carga; os terminais das baterias devem ser do tipo T11.

2.2.5.6 A UPS deverá ter capacidade para ajustar a tensão de flutuação de 2,25 Volt/Célula (ajustável de 2,20 Volt/Célula a 2,35 Volt/Célula);

2.2.5.7 Corrente de Ripple: ≤ 5%;

2.2.5.8 Tensão de Ripple: ≤ 1%;

2.2.5.9 A UPS deverá ter capacidade para ajustar a tensão de equalização/recarga de baterias de 2,40 Volt / Célula (ajustável de 2,30 Volt/Célula a 2,45 Volt/Célula);

2.2.5.10 Tensão Final Descarga: 1,65 Volt/Célula (ajustável de 1,60 V/Célula ~ 1,75V/Célula), 1,75 Volt/Célula (ajustável de 1,65 V/Célula ~ 1,80 V/Célula)

2.2.6 Características Elétricas da Saída:

2.2.6.1 Capacidade de Potência de Saída, no mínimo de 400 kVA / 400 kW;

2.2.6.2 Fator de Potência de Saída: 1;

2.2.6.3 Tensão nominal de saída 380/220 Vac (3FNT), podendo ser ajustado via display (através de senha de acesso) e/ou via software para 230 Vac ou 240 Vac (FN);

2.2.6.4 Sobrecarga:
110% por 60 minutos, 125% por 10 minutos, 150% por 1 minuto, >150% por 200 ms

2.2.6.5 Eficiência: >96% (em modo on line dupla conversão a plena carga), >96% (em modo bateria e tensão nominal das baterias);

2.2.6.6 Regulação Estática da Tensão de Saída: menor ou igual a ± 1%;

2.2.6.7 Regulação Dinâmica de Saída: <5% para degrau de carga (20% - 80% - 20%);

2.2.6.8 Recuperação do Transitório: <30 ms para degrau de carga (0% - 100% - 0%);

2.2.6.9 Frequência de Saída (sincronizada com rede elétrica): 50/60 Hz ± 0,1;

2.2.6.10 Ruído: < 75 dB (a 1 metro e com 100% de carga conectada na saída);


2.2.6.11 Deverá ser instalado em ambiente climatizado, entre 20°C e 25°C;

2.2.6.12 Faixa de Sincronismo (Hz): configurável, ± 0,5 Hz ~ ± 5 Hz, padrão ± 5 Hz;

2.2.6.13 Slew rate (Hz): configurável, 0,5 Hz/Seg. ~ 3 Hz/Seg., padrão 0,5 Hz/Seg.;

2.2.6.14 Conexões de Saída: 5-fios (3F + N + T);

2.2.6.15 THDv na Saída: <1% de 0% a 100% de carga linear, <5% para 100% de carga não linear, de acordo com IEC/EN62040-3

2.2.7 Proteções do sistema:
2.2.7.1 Barramento CC: Sobretensão CC, Subtensão CC e Sobrecarga CC;
2.2.7.2 Tensão de Entrada e Saída: Sobretensão CA e Subtensão CA;

2.2.7.3 Corrente de Entrada: Limitação eletrônica da corrente de entrada do retificador;

2.2.7.4 Corrente de saída: Curto-circuito de saída e sobrecarga;

2.2.7.5 Tensão do Inversor: Subtensão e sobretensão do inversor;

2.2.7.6 By-Pass: sobretensão e subtensão, frequência anormal, sequência de fase incorreta;

2.2.7.7 Emergência: Botão EPO (Emergency Power Off);

2.2.7.8 Temperatura: Retificador e inversor com sobre temperatura. Deverá ser indicada no display LED + LCD a temperatura interna de cada fase do IGBT do Retificador e, indicada no display LED + LCD a temperatura interna de cada fase do IGBT do Inversor;

2.2.7.9 Password: senha, com até 3 níveis, para controle de acesso ao equipamento.

2.2.8 Requisitos:

2.2.8.1 Espaço Físico da UPS: dimensões de altura, largura e profundidade devem estar adequadas ao espaço físico disponibilizado com as plantas fornecidas pela CONTRATANTE, observando os espaços necessários para a correta realização das manutenções;

2.2.8.2 Possuir Assistência Técnica do fabricante, com técnicos próprios, estabelecida no Rio de Janeiro.

2.3 Sistema UPS 60 KVA

2.3.1 Características:
2.3.1.1 O sistema UPS deverá ser constituído por armário no formato rack 19”, com capacidade para instalar no mínimo 100 kVA, objetivando a potência de 60 kVA + N kVA. 

2.3.1.2 O sistema UPS deverá possuir display colorido com tela sensível ao toque, cada módulo com monitoramento independente, nobreak com módulo de monitoramento centralizado que poderá ser trocado sem o desligamento do sistema, chave by-pass de manutenção, conexões / barramento de entrada, saída e baterias;

2.3.1.3 O sistema UPS deverá possibilitar paralelismo horizontal de no mínimo 03 (três) gabinetes de mesma potência;

2.3.1.4 Para facilidade de manutenção, ampliação e tolerância às falhas, os módulos de potência devem ser extraíveis, podendo ser removidos ou inseridos facilmente pela parte frontal do UPS em operação (“Hot-Swap”). Devem possuir um pino guia e conexão através de conector de engate rápido. O sistema deverá identificar rapidamente o módulo inserido, não sendo necessário fechar nenhum “dip switch” ou chave ou parafuso para que o sistema identifique a presença do módulo. O sistema de blocos deve ser divido da seguinte forma: retificador, carregador de baterias, inversor, placa de controle, leds e display digital com os principais parâmetros elétricos de entrada, saída e bateria;

2.3.1.5 O sistema deverá possuir contato auxiliar para inibir a recarga das baterias, quando o Moto Gerador (Diesel) estiver alimentando o UPS em caso de falta de energia da concessionária;

2.3.1.6 Os cabos devem ser acessíveis pelo painel traseiro e pela parte superior do gabinete;

2.3.1.7 Retificador e Inversor devem possuir módulos de tecnologia IGBT (Insulated Gate Bipolar Transistor) para maior confiabilidade em funcionamento com a carga crítica;

2.3.1.8 O sistema deverá possuir em cada módulo de potência no mínimo 04 (quatro) ventiladores redundantes (3+1) e ter obrigatoriamente o fluxo de ar direcionado para o dissipador de calor, isolando as placas e demais componentes eletrônicos das partículas de poeira. Essa medida visa aumentar a confiança do sistema;

2.3.1.9 O sistema deverá permitir a partida pelas baterias (ligar o UPS através das baterias – “cold start”);

2.3.1.10 O equipamento deverá possuir By-Pass Manual ou By-Pass de Manutenção, via chave de manutenção localizada no gabinete da UPS. A transferência da carga para o By-Pass Manual ou By-Pass de Manutenção não deve interromper o funcionamento das cargas. Para a transferência do Inversor para o By-Pass de manutenção, a chave localizada no gabinete deverá possuir proteção mecânica para evitar manobras acidentais. Após remover a proteção mecânica, automaticamente uma chave fim de curso, através da placa de controle e monitoramento, deverá transferir a carga do Inversor para o By-Pass, evitando o curto circuito na saída do UPS. A transferência deverá ser realizada por Módulo Tiristor (um para cada fase), com capacidade de condução de corrente para 100 kVA / 90 kW e as respectivas condições de sobrecarga do sistema;

2.3.1.11 A chave de by-pass centralizada deverá possuir uma maior capacidade em caso de curto circuito e confiança no sistema. A maioria dos fabricantes de UPS utilizam essa tecnologia e solução;

2.3.2 Display e Interface:

2.3.2.1 Display: LED + LCD Colorido, sensível ao toque;

2.3.2.2 Interface: Padrão (RS 232, RS 485, USB e Contato Seco Configurável) e SNMP;

2.3.2.3 O Display LED + LCD deve possuir, no mínimo, as seguintes informações/funcionalidades:

2.3.2.4 Tensão de entrada (por fase), fator de potência de entrada, tensão do by-pass (por fase), tensão de saída (por fase), fator de potência de saída, e tensão das baterias.

2.3.2.5 Indicação do percentual de carga das baterias, tempo de autonomia, corrente (carga ou descarga);

2.3.2.6 Corrente de entrada (por fase), corrente de saída (por fase), fator de potência de entrada;

2.3.2.7 Carga: percentual de carga, carga em kW, kVA e kVAr. Indicação em painel sinóptico do funcionamento do UPS e indicação das versões de firmware do Retificador e do Inversor;

2.3.2.8 Autonomia do banco de baterias;

2.3.2.9 Função “Sleeping” dos módulos para elevar a eficiência / aumentar o fator de potência de entrada / reduzir THDi. De maneira inteligente, o usuário poderá analisar a quantidade de carga na saída e definir a quantidade de módulos que alimentarão a carga e a quantidade de módulos que ficará em standby. De tempos em tempos, a carga dos módulos que estão em funcionamento é transferida para os módulos que estão em standby. Caso a carga aumente, os módulos saem automaticamente de standby e alimentam a carga crítica;

2.3.2.10 Visualização dos principais parâmetros elétricos de cada módulo individualmente, inclusive a temperatura do ar na entrada do módulo e a temperatura de saída do ar, na parte traseira do módulo;

2.3.2.11 Frequência de entrada e saída;

2.3.2.12 Temperatura interna no retificador (em cada fase) e temperatura interna no inversor (em cada fase);

2.3.2.13 Ajuste da data, horário e formato da data (DD/MM/AA ou MM/DD/AA) e ajuste do idioma, o qual deverá estar obrigatoriamente em português;

2.3.2.14 Ajuste da porta de comunicação (RS 232 ou RS 485), velocidade/taxa de comunicação, comunicação via Modbus (RTU ou ASCII) e paridade;

2.3.2.15 Ajuste da variação de tensão do by-pass, ajuste de frequência, capacidade AH das baterias, quantidade de baterias, tensão de flutuação, tensão de equalização, tensão final da descarga, ID do UPS, operação paralelo ou singelo, etc;

2.3.2.16 Visualização do log/histórico de eventos, com descrição exata do alarme, dia e horário ocorrido, sequência crescente dos eventos, com capacidade para registro de, pelo menos, 800 eventos, podendo sobrescrever os mais antigos quando houver um novo alarme.

2.3.2.17 Realização de comandos através do display LED+LCD, para, no mínimo, os seguintes: habilitar/desabilitar o sinal sonoro, transferir a carga do inversor para o by-pass e vice-versa, realizar teste de bateria, resetar falha, etc.

2.3.2.18 Leds de notificação e alarmes:

2.3.2.18.1 Modo inversor;

2.3.2.18.2 Modo By-pass;

2.3.2.18.3 Bateria baixa;

2.3.2.18.4 Falha no nobreak.

2.3.2.19 Alarmes sonoros que indicam: 

2.3.2.19.1 Falha de tensão de entrada; 

2.3.2.19.2 Baterias com tensão baixa; 

2.3.2.19.3 Falha na UPS; 

2.3.2.19.4 Sobrecarga; 

2.3.2.19.5 Substituição de baterias;

2.3.2.19.6 Sobre temperatura.

2.3.2.20 Deverá possuir também os itens abaixo disponíveis para configuração e uso:

2.3.2.20.1 Porta RS 232C e SMNP;

2.3.2.20.2 Desligamento de emergência EPO;

2.3.2.20.3 Protocolo SNMP-TCP/IP: o equipamento deve possuir uma saída RJ45 para   rede Ethernet de modo que a UPS possa ser gerida por um sistema de gestão de rede.

2.3.2.21 Alarmes Remotos: o equipamento deve possuir contato seco entradas/saídas, configurável, com, no mínimo, as seguintes informações: falha na rede, bateria baixa e sobrecarga.

2.3.3 Características Elétricas da Entrada:

2.3.3.1 Tensão nominal de entrada: 380/220 Vac, podendo ser ajustada em 400/230 Vac ou 415/240 Vac;

2.3.3.2 Tipo de Conexão de Entrada: 5-fios (3F + N + T);

2.3.3.3 Frequência de entrada: 40 - 70 Hz;

2.3.3.4 Variação da tensão de entrada: 304 a 478 Vac (Fase-Fase) a plena carga;

2.3.3.5 Distorção Harmônica de Corrente Total na Entrada (THDi): < 3%;

2.3.3.6 Fator de potência de entrada: ≥0,99.

2.3.4 Características Elétricas do By-Pass:

2.3.4.1 Tensão nominal de entrada: 380 / 400 / 415 Vac;

2.3.4.2 Tipo de Conexão de Entrada: 4-fios (3F + N);

2.3.4.3 Variação da Tensão do By-Pass: 
configurável, padrão -20% ~ +15% , limite superior: +10%, +15%, +20%, +25%, limite inferior: -10%, -15%, -20%, -30%, -40%

2.3.4.4 Frequência de entrada: 50 / 60 Hz;

2.3.4.5 Variação do By-Pass: configurável, ± 1 Hz, ± 3 Hz, ± 5 Hz;

2.3.4.6 Faixa de Sincronismo (Hz): configurável, ± 0,5 Hz ~ ± 5 Hz, padrão ± 3 Hz;

2.3.4.7 Tempo de Transferência (entre By-Pass e Inversor): 0 ms

2.3.4.8 Dimensionamento na Corrente no Cabo de neutro: 1,7 x in

2.3.4.9 Sobrecarga:
≤130% por longo tempo, >1000% por 100 ms

2.3.5 Características Elétricas do DC Link (Baterias) e Autonomia:

2.3.5.1 Autonomia: 15 minutos com carga de 54 kW;

2.3.5.2 Fornecer obrigatoriamente, 02 Bancos de Baterias paralelos redundantes. Cada banco de baterias deverá ter um disjuntor ou chave independente, pois se for necessário realizar manutenção ou troca de baterias, deve haver a possibilidade de realizar essa manobra (deixar apenas um banco em funcionamento) mesmo que a autonomia seja reduzida, reduzindo os riscos de desligamento da carga crítica;

2.3.5.3 As baterias deverão ser acondicionadas em gabinete ou estante próprios, ventilado de forma natural. Deverá ser fornecido com pintura eletrostática na mesma cor e padrão do UPS e com ponto de aterramento;

2.3.5.4 Tipo de baterias: VRLA, absolutamente livres de manutenção e emanação de gases. Não se admitirá baterias estacionárias ou automotivas livres de manutenção ainda que lacradas; para isonomia entre os licitantes, deverá ser utilizada a grandeza Ah como parâmetro de cálculo da autonomia; deverá ser apresentado o memorial e catálogo das baterias utilizadas.

2.3.5.5 Quantidade de baterias: cada fornecedor poderá fornecer a quantidade de baterias necessárias para que a autonomia seja de 15 minutos a plena carga; os terminais das baterias devem ser do tipo T 11.

2.3.5.6 A UPS deverá ter capacidade para ajustar a tensão de flutuação de 2,25 Volt/Célula (ajustável de 2,20 Volt/Célula a 2,35 Volt/Célula);

2.3.5.7 Corrente de Ripple: ≤ 5%;

2.3.5.8 Tensão de Ripple: ≤ 1%;

2.3.5.9 A UPS deverá ter capacidade para ajustar a tensão de equalização/recarga de baterias de 2,40 Volt / Célula (ajustável de 2,30 Volt/Célula a 2,45 Volt/Célula);

2.3.5.10 Tensão Final Descarga: 1,65 Volt/Célula (ajustável de 1,60 V/Célula ~ 1,75V/Célula), 1,75 Volt/Célula (ajustável de 1,65 V/Célula ~ 1,80 V/Célula)

2.3.6 Características Elétricas da Saída:

2.3.6.1 Capacidade de Potência de Saída, no mínimo de 60 kVA / 54 kW;

2.3.6.2 Fator de Potência de Saída: ≥ 0,9;

2.3.6.3 Tensão nominal de saída 380/220 Vac (3FNT), podendo ser ajustado via display (através de senha de acesso) e/ou via software para 230 Vac ou 240 Vac (FN);
2.3.6.4 Sobrecarga:
110% por 60 minutos, 125% por 10 minutos, 150% por 1 minuto, >150% por 200 ms

2.3.6.5 Eficiência: 
>96% (em modo on line dupla conversão a plena carga), >96% (em modo bateria e tensão nominal das baterias);

2.3.6.6 Regulação Estática da Tensão de Saída: menor ou igual a ± 1%;

2.3.6.7 Regulação Dinâmica de Saída: <5% para degrau de carga (20% - 80% - 20%);

2.3.6.8 Recuperação do Transitório: <30 ms para degrau de carga (0% - 100% - 0%);

2.3.6.9 Frequência de Saída (sincronizada com rede elétrica): 50/60 Hz ± 0,1;

2.3.6.10 Ruído: < 75 dB (a 1 metro e com 100% de carga conectada na saída);


2.3.6.11 Deverá ser instalado em ambiente climatizado, entre 20°C e 25°C;

2.3.6.12 Faixa de Sincronismo (Hz): configurável, ± 0,5 Hz ~ ± 5 Hz, padrão ± 5 Hz;

2.3.6.13 Slew rate (Hz): configurável, 0,5 Hz/Seg. ~ 3 Hz/Seg., padrão 0,5 Hz/Seg.;

2.3.6.14 Conexões de Saída: 5-fios (3F + N + T);

2.3.6.15 THDv na Saída: <2% de 0% a 100% de carga linear, <5% para 100% de carga não linear, de acordo com IEC/EN62040-3

2.3.7 Proteções do sistema:

2.3.7.1 Barramento CC: Sobretensão CC, Subtensão CC e Sobrecarga CC;

2.3.7.2 Tensão de Entrada e Saída: Sobretensão CA e Subtensão CA;

2.3.7.3 Corrente de Entrada: Limitação eletrônica da corrente de entrada do retificador;

2.3.7.4 Corrente de saída: Curto-circuito de saída e sobrecarga;

2.3.7.5 Tensão do Inversor: Subtensão e sobretensão do inversor;

2.3.7.6 By-Pass: sobretensão e subtensão, frequência anormal, sequência de fase incorreta;

2.3.7.7 Emergência: Botão EPO (Emergency Power Off);

2.3.7.8 Temperatura: Retificador e inversor com sobre temperatura. Deverá ser indicada no display LED + LCD a temperatura interna de cada fase do IGBT do Retificador e, indicada no display LED + LCD a temperatura interna de cada fase do IGBT do Inversor;

2.3.7.9 Password: senha, com até 3 níveis, para controle de acesso ao equipamento.

2.3.8 Requisitos

2.3.8.1 Espaço Físico da UPS: dimensões de altura, largura e profundidade devem estar adequadas ao espaço físico disponibilizado com as plantas fornecidas pela CONTRATANTE, observando os espaços necessários para a correta realização das manutenções;

2.4 Prazo de Entrega 

2.4.1 Os UPS’s deverão ser entregues juntamente com todos os itens que os compõem, em até 45 (quarenta e cinco) dias corridos após a assinatura do contrato.
2.4.2 Todos os itens referentes e necessários aos serviços contratados, tais como instalação e configuração completa da solução, ativação de todos os itens, conexão entre os equipamentos, entrega da documentação correspondente aos itens de configuração de toda a solução, licenças, mídias ou links para instalação dos softwares e treinamentos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega dos equipamentos.

2.5 Acordo de Nível de Serviço (ANS)

2.5.1 A CONTRATADA responderá pela reparação dos danos causados por defeitos relativos ao serviço prestado. Por isso deverá prezar pela qualidade e eficiência, garantindo que o serviço e as soluções definitivas fornecidas não causem problemas adicionais àqueles apresentados pela Alerj quando da abertura dos chamados de suporte técnico.

2.5.2 Caberá à CONTRATADA apresentar novas soluções dentro dos prazos e condições estabelecidas no ANS, sem prejuízo de aplicação de penalidades previstas, caso sejam detectados erros ou impropriedades na solução apresentada.

2.5.3 Os Níveis de Serviço serão contados a partir da abertura dos chamados de suporte técnico e serão classificados conforme as severidades especificadas a seguir.

2.5.4 Severidade ALTA: esse nível de severidade é aplicado quando há a indisponibilidade do uso de qualquer elemento dos Sistemas de UPS.
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	4 (quatro) horas

	Aos sábados, domingos ou feriados

	Com prévio agendamento


2.5.5 Severidade MÉDIA: esse nível de severidade é aplicado quando há falha, simultânea ou não, de qualquer elemento dos Sistemas de UPS, estando ainda disponíveis, porém apresentando problemas.
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	1 (um) dia útil

	Aos sábados, domingos ou feriados

	Com prévio agendamento


2.5.6 Severidade BAIXA: esse nível de severidade é aplicado para revisão de documentações, configurações que não causem impacto em qualquer funcionalidade nos Sistemas de UPS.
	Prazo de Atendimento

	Em dias úteis

	2 (dois) dias


2.6 Garantia
2.6.1 A solução deverá ter garantia total de no mínimo 3 (três) anos para todos os itens fornecidos, incluindo Hardware e Software, sendo que a garantia deverá ser “on site”, isto é, no local onde o item estiver instalado, contados a partir do recebimento definitivo do contrato.
2.6.2 Sem apresentar qualquer ônus ao CONTRATANTE, a garantia deverá abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e qualquer defeito apresentado, inclusive a substituição de peças, partes, componentes e acessórios. 

2.6.3 Um serviço de suporte técnico através de 0800 do fabricante dos equipamentos deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA. Tais serviços devem incluir a troca de peças defeituosas, partes de equipamentos, equipamentos, softwares, conexões, cabos ou quaisquer outros elementos que apresentem disfunção e afetem o desempenho dos produtos fornecidos para a solução. 

2.6.4 Os serviços de suporte deverão ser realizados no Brasil, em português, para solução de problemas de software, incluindo atualização de versões e releases; 

2.6.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar o acompanhamento dos chamados de suporte.

2.6.6 A CONTRATADA deverá informar um número de telefone para o CONTRATANTE, para que os pedidos de suporte e atendimento possam ser realizados.

2.6.7 Os serviços de manutenção on site serão realizados na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, na cidade do Rio de Janeiro onde os equipamentos serão instalados. 

2.6.8 As atualizações de versões de software deverão ser fornecidas gratuitamente pela CONTRATADA. Os softwares deverão ser disponibilizados para download eletrônico através de site a ser informado pela CONTRATADA ou enviados através de mídia física.

2.6.9 O Fabricante da Solução deve possuir Assistência Técnica própria, com técnicos próprios, estabelecida no Rio de Janeiro. 

3 Valor Estimado
3.1 O valor estimado para esta licitação é de R$ 1.470.300,67 (um milhão, quatrocentos e setenta mil trezentos reais e sessenta e sete centavos).
 3.2 O pagamento dos itens 1 e 2 será realizado em 2 parcelas, com 60% do valor total na entrega            dos nobreaks e os outros 40% na finalização dos serviços integrantes do item 2.9.2.

4 Vigência 
4.1 - O prazo de vigência dos serviços será de 03 (três) anos, prazo mínimo da garantia.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd
	Preço unitário
	Preço total

	1
	Sistema UPS 400 KVA
	Unidade
	1
	R$  1.342.470,00
	R$$  1.342.470,00  

	2
	Sistema UPS 60 KVA
	Unidade
	1
	R$127.830,00     
	R$127.830,00 

	
	Total
	
	
	
	R$  1.470.300,00 


ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de 2020

Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2020
(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de 2020.

(Representante Legal)

ANEXO VI

PROPOSTA PADRONIZADA
	[image: image1.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	                Processo nº.:18786/2019
                Licitação:__________________________
                A realizar-se em:_____________________

	A proponente compromete-se a fornecer à Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.


	CARIMBO DA EMPRESA


	Item
	Descrição
	Unidade
	Qtd
	Preço unitário
	Preço total

	1
	Sistema UPS 400 KVA
	Unidade
	1
	
	

	2
	Sistema UPS 60 KVA
	Unidade
	1
	
	

	
	Total
	
	
	
	


	OBSERVAÇÕES

· O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso) e da marca/modelo, não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

· No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

· O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

1. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Prazo de entrega: O início da prestação dos serviços será acordado com A Subdiretoria Geral  de Informática sito à rua da Alfandega Nº08, 11º andar, centro, Rio de Janeiro.
Validade da proposta: 60(sessenta) dias
Local da entrega: Subdiretoria Geral de Informática 


Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

____________________________________________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
Por este instrumento de Contrato Administrativo, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, sediada no Palácio Tiradentes, este situado na Rua Dom Manuel, s/nº, na Capital do Estado do Rio de Janeiro, CEP 20.010-090, representada por seu Presidente, Deputado COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.
2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.
3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.
4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho 01.031.01355.441, sendo sua natureza 4490.52.15.
6. GARANTIA
6.1 
A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.
12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.
13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.
14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de 2020.
	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EXCLUSIVAMENTE EXIGÍVEIS A PARTIR DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a Contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei fluminense n° 7.753/2017
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